
 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS 
 

 

MINUTA DE EDITAL 

 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 

 

 Edital destinado EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em 
atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 

 No caso de não comparecerem ME ou EPP no certame, será permitida a ampla concorrência, visando o 
atendimento aos princípios de economicidade e celeridade do processo. 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS - ESTADO DE SERGIPE,  pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.720.971/0001-00, com sede na Av. José Mota Macedo, n° 29 – Centro, 

Barra dos Coqueiros - Sergipe, através de seu Pregoeiro designado pela Portaria nº 03, de 02 de janeiro de 2017, 

torna público para conhecimento dos interessados Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que realizará 

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste 

Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei nº 10.520/2002 e 

o Decreto Federal nº 3.555/2000, Decreto Municipal nº 166/2010, que regulamenta a licitação na modalidade de 

Pregão no município, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes das Leis 8.666/93, 

9.784/99 e suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.  

 

1.  DO OBJETO 

1.1 – Constitui objeto da presente licitação a Prestação de serviços de Operação e Manutenção do sistema de 
som da Câmara, conforme anexo VI do edital (Termo de Referência), durante o período de 12 (doze) meses.  
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

DATA: 31 de março de 2017. 
 
HORÁRIO LOCAL: 09h:00min 
 
LOCAL DA SESSÃO: Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros, situada a Av. José 
Mota Macedo, n° 29 – Centro. Barra dos Coqueiros - Sergipe. 
 
Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Endereço na Av. José Mota Macedo, n° 29 – Centro, 
Barra dos Coqueiros - Sergipe, no horário das 8 horas às 13 horas, através do site 
www.cmbarradoscoqueiros.se.gov.br ou o e-mail camarabarradoscoqueiros@gmail.com; 
 
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a 
este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros 
– Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido definida pelo Pregoeiro. 
 
No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao: 
 

1. Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 

http://www.cmbarradoscoqueiros.se.gov.br/
mailto:camarabarradoscoqueiros@gmail.com
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2. Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de 
Habilitação”; 

3. Abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas; 
4. Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 
5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 
6. Abertura do envelope “Documentação de Habilitação” da licitante detentora do menor preço e exame da 

habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências contidas neste Edital; 
7. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

 

2.  DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar da presente licitação as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do ramo do objeto 
da licitação, que no dia, hora e local designados para a realização do Pregão se fizerem representar na forma do 
Item 3.0 deste Edital. 
 
2.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 
2014.  
 
2.3 - Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, essa licitação será realizada 
EXCLUSIVAMENTE com a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
2.4 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação da 
seguinte documentação: 
 
2.4.1 - A Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo licitante, 
empresário ou sociedade será efetuada exclusivamente mediante Certidão expedida pela Junta Comercial 
de seu domicílio, emitida no corrente ano, conforme Art. 8º, da Instrução Normativa nº 103, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30 de abril de 2007, vedada a aceitação de qualquer 
outra forma de apresentação e deverá ser entregue na fase de credenciamento. 
 
2.4.2 - A licitante que declarar ser Microempresa ou empresa de Pequeno Porte e não comprovar tal condição na 
fase de credenciamento em conformidade com subitem 2.4.1 não se beneficiará do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, portanto, não poderá 
participar desta licitação. 
 
2.4.3 – A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às 
penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da demais penalidades cíveis, criminais e 
administrativa cabíveis; 
 
2.5 - Não será admitida a participação na presente licitação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que 
se encontrem em uma ou mais das seguintes situações: 
 
2.5.1 - em processo de falência, sob concurso de credores; recuperação judicial ou extrajudicial, em dissolução ou 
liquidação; 
 
2.5.2 - reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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2.5.3 - estrangeiras que não funcionem no Brasil; 
 
2.5.4 - que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido declaradas 
inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública.  
 
2.5.5 - que tenham como sócios servidores públicos do Município de Barra dos Coqueiros/SE. 
 
2.6 - No caso de não comparecerem ME ou EPP no certame, será permitida a ampla concorrência, visando 
o atendimento aos princípios de economicidade e celeridade do processo; 
 
2.7 – O Contrato gerado por este Pregão terá vigência de 12 (meses) a partir de sua assinatura e por se 
tratar de serviço contínuo, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme disposto no art. 57, inc. II da lei nº 8.666/93.  
 

3.  DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1.  O licitante poderá vir representado por seu administrador/proprietário ou por mandatário. 
 
3.2. Somente será admitido o credenciamento de um único representante para cada licitante.  
 
3.3. O representante deverá ter poderes para, em nome do licitante, praticar todos os atos relativos às etapas do 
pregão, principalmente para formular propostas, ofertar lances, apresentar recursos e impugnações. 
 
3.4. Os poderes de representação deverão ser demonstrados junto ao Pregoeiro por meio de instrumentos 
públicos ou particulares, observado o seguinte: 
 
I – No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente, etc.), 
deverão ser apresentados: a carteira de identidade do representante e o instrumento de constituição da 
sociedade empresária (contrato social ou estatuto), o qual deverá constar os poderes necessários a 
assunção de obrigações em nome da pessoa jurídica. Se o representante for sócio não detentor de 
poderes para isoladamente formular propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios 
participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão 
outorgar-lhe os poderes necessários. 
 
II – Os mandatários por meio de procuração particular deverão apresentar o documento de identidade e 
instrumento de mandato com a firma do outorgante reconhecida. Juntamente com os documentos 
mencionados, o mandatário deverá apresentar documento (contrato social, estatuto, etc.) que comprove 
os poderes do mandante para a outorga das faculdades constantes da credencial.  
 
3.5. A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances implicará a impossibilidade de o licitante 
formulá-los, aplicando-se o que dispõe o item nº 3.6. Recomenda-se, assim, a adoção do modelo de procuração 
posto no Anexo IV deste edital. 
 
3.6. O licitante que não cumprir as exigências de representação não poderá formular as ofertas verbais da etapa 
de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. Outrossim, o 
licitante não poderá praticar qualquer ato na sessão de realização do certame, como a interposição de recursos. 
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3.7. Os documentos necessários ao credenciamento de representante poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo pregoeiro (ou servidor da equipe 
de apoio).  
 
3.8. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos envelopes 
de proposta ou documentos de habilitação. 
 

4.  DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E DE DOCUMENTAÇÃO 

4.1. A proposta de preço e os documentos de habilitação deverão ser entregues no dia, hora e local fixado no 
preâmbulo deste instrumento, em envelopes distintos, opacos, lacrados (com cola ou lacre) e identificados em seu 
frontispício com o nome da licitante e com os seguintes dizeres: 

ENVELOPE nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2017 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ:  

ENVELOPE nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS/SE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2017 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ:  

4.2. Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a realização do certame, 
fica a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, conservando à mesma hora e local, se outra data ou 
horário não forem estabelecidos pelo Setor de Licitações e Contratos ou pelo Pregoeiro. 
 

5.  DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel personalizado da licitante, em uma via, redigida em 
língua portuguesa (salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente), sem cotações alternativas, ressalvas, 
rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante 
legal ou procurador da empresa licitante, além de conter o seguinte: 
 
5.1.1. Identificação social, nº. do CNPJ, endereço completo, CEP, e-mail, fax e telefone da licitante, bem como, 
conta corrente, nome e número da agência bancária pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem 
efetuados pela CÂMARA, na hipótese de sagra-se vencedora desta licitação; 
 
5.1.1.1. O nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cédula de Identidade, domicílio e cargo na empresa, 
da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato decorrente desta licitação. 
 
5.1.2. Descrição clara e detalhada do serviço ofertado, em conformidade com o constante do Anexo VI – Termo de 
Referência, deste Edital; 
 
5.1.3. Indicação do preço unitário e total dos itens, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por 
extenso. Havendo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá este último; 
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5.1.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 
do dia subseqüente ao da data de entrega das propostas. 
 
5.2. Nos preços propostos e nos lances que vier a oferecer já deverão estar inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transporte, seguros, tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer 
outros que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir no fiel cumprimento do fornecimento do objeto. 
Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado; 
 
5.3. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Edital serão verificadas pelo pregoeiro quanto a 
erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma: 
 

5.3.1. se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor 
por extenso; 
 
5.3.2. se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade 
correspondente, prevalecerá o preço unitário; 
 
5.3.3. se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão será considerado o resultado 
corrigido; 
 
5.3.4. caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 

 
5.4. Não serão consideradas vantagens não previstas no Edital ou ainda baseadas em ofertas das demais 
licitantes; 
 
5.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, às condições de 
pagamento, aos prazos ou a outra condição que importe modificação dos termos originais, a não ser nos casos 
previstos no item 5.3; 
 
5.6. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
 
5.7. A simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e 
seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo 
deste Edital; 
 
5.8. A Proposta de Preço será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários a prestação de 
serviços, objeto da presente licitação; 
 
5.9. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova da diretoria em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
 
6.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para desempenho dos serviços, compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto deste certame, através de 1 (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado em papel timbrado do órgão 
tomador; 
 
 
6.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
os relativos a Seguridade Social - INSS (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 
 

c.1)  Em relação ao cumprimento do disposto no item “C”, as empresas que apresentarem as certidões 
negativas de débitos quanto aos tributos federais e regularidade relativa à seguridade social (INSS) separadas, 
porém ambas válidas para data de abertura deste certame, serão aceitas pelo Pregoeiro. 

 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
 
e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa de 
Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da apresentação 
do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
 



 
ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS 
 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943 (NR). 
 
6.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão apresentar no dia e 
hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.3.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às microempresas e 
empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, conforme disposto no Art. 43, §1°, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
6.3.3. A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6.3.4. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, somente é aplicável no que concerne 
aos documentos relativos a Regularidade Fiscal, conforme previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 
123/2006 e Art. 29, inciso I a IV da Lei 8.666/93. O tratamento diferenciado não é aplicável a Habilitação Jurídica, 
Regularidade Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 
 
6.4. OUTROS ELEMENTOS: 
a) Declaração de que cumpre o disposto no art. 27, inciso V da Lei 8.666/93, conforme modelo constante do 
anexo VII deste edital; 
 
6.4.1. Os documentos acima poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) 
autenticada por cartório competente ou pelo pregoeiro e sua equipe, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados quando da abertura do envelope de habilitação a fim de comprovar sua 
autenticidade.  
 
6.4.2. A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei. 
 
6.4.3. Em caso de omissão, o Pregoeiro admitirá o prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua emissão, não 
se enquadrando no prazo de que trata este item os documentos cujo pela sua própria natureza não contemplem o 
prazo de validade. 
 
6.4.4. Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo com as estipulações deste edital ou não provar 
sua regularidade serão inabilitados, salvo o disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

7. DO PROCEDIMENTO 
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7.1. No dia, hora e local mencionados neste ato convocatório, o pregoeiro instaurará a sessão pública destinada 
ao credenciamento dos representantes, ao recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
documentação e, ainda, à realização do procedimento licitatório. 
 
7.2. Inicialmente será verificado o credenciamento dos representantes, devendo o pregoeiro motivar suas decisões 
quanto a esta fase, consignando-as em ata, principalmente nos casos em que se decidir pela irregularidade da 
representação.  
 
7.3. Após o credenciamento, a empresas licitantes através de seus representantes deverão 
OBRIGATORIAMENTE apresentar uma declaração (modelo no Anexo I), fora dos envelopes, dando ciência 
de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. O cumprimento dessa exigência é pré-requisito 
para participação no certame. 
 
7.3.1. Os interessados que enviarem os envelopes de proposta comercial e documentação sem 
representante credenciado deverão remeter, fora dos envelopes, à declaração acima. 
 
7.3.2. Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 7.3, o Pregoeiro autorizará o representante legal 
da empresa com poderes para assinar documentos, que a mesma seja feita na própria sessão, ou se ainda, a 
referida declaração estiver dentro de um dos envelopes da proposta de preços e/ou dos documentos de 
habilitação, poderá, o Pregoeiro, na presença de todas as licitantes, solicitar que a mesma abra os respectivos, 
retire-a e o lacre novamente. 

 
7.4. Analisadas as propostas apresentadas, serão consideradas aptas para a fase de lances, as empresas que, 
atenderem a todas as exigências e condições deste Edital e seus Anexos; 
 
7.5. Após apresentação da proposta escrita, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
 
7.6. O Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade do MENOR PREÇO GLOBAL e a 
compatibilidade do objeto proposto com as condições especificadas neste Edital e seus anexos, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
7.7. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que: 
 
7.7.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que forem omissas, 
vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, bem como, as que 
apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes; 
 
7.7.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; 
 
7.7.3. Ofertarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto desta 
licitação; 
 
7.7.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero; 
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7.7.5. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos 
neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
 
7.8. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma destas 
desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do subitem anterior, será qualificado pelo 
Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da oferta de valor do item mais baixo e os das ofertas com 
preço até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 
proclamação do vencedor; 
 
7.9. Em não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, ou seja, 
compreendida no percentual de 10% (dez por cento) em relação ao menor preço por item, deverão, os autores das 
melhores propostas escritas em ordem crescente de valores, até o máximo de 03 (três), excetuada a melhor 
proposta, integrar a relação de empresas classificadas a participar da disputa de lances verbais. 
 
7.10. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço por item e os demais, em ordem decrescente de 
valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de no máximo dois (2) minutos para oferta de seus lances. 
 
7.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
7.12. O Pregoeiro poderá, motivadamente estabelecer valor ou percentual mínimo para redução dos lances, neste 
caso, a redução mínima entre os lances será no valor de R$ 0,10 (dez centavos), para o valor do item, mediante 
prévia comunicação às Licitantes e expressa menção na Ata da Sessão. 
 
7.12.1. O Pregoeiro poderá ao longo da sessão de disputa de lances, alterar o valor acima estipulado, conforme o 
caso para mais ou para menos, ou mesmo dispensá-lo; 
 
7.13. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o seu preço 
compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando obter 
preço melhor; 
 
7.14. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 
constantes neste Edital e na legislação aplicável ao presente certame; 
 
7.15. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação; 
 
7.16. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 
da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
7.17. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias; 
 
7.18. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora; 
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7.19. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará 
a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora; 
 
7.20. Por se tratar de licitação destinada exclusivamente a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, não 
serão aplicadas as disposições dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, porém ocorrendo igualdade 
de preços entre 02 (duas) ou mais propostas, cumprido o disposto no Art. 3°, §2°, incisos I, II e III da Lei Federal 
n° 8.666/93, será promovido sorteio, mediante convocação de todos os licitantes participantes do certame, nos 
termos do Art. 45, §2° do mesmo Diploma Legal. 
 
7.21. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, o Pregoeiro franqueará a palavra aos representantes das 
empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor recurso contra as decisões 
adotadas; 
 
7.22. Não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do Certame em favor da(s) licitante(s) 
vencedora(s) do item(ns) licitado(s); 
 
7.23. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data 
de adjudicação, para entregar(em), no Setor de Licitação desta CÂMARA, a via escrita de suas respectivas 
propostas definitivas de preços, devidamente assinada pelo representante legal. É facultado à licitante vencedora 
entregar ao Pregoeiro, na reunião, disquete ou pen-drive ou outro dispositivo eletrônico contendo sua proposta 
inicial, para fins de atualização, impressão e aposição da assinatura do representante legal; 
7.24. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, o Pregoeiro, encaminhará os autos ao Presidente 
desta Câmara, para fins de homologação do resultado da licitação; 
 
7.25. Manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para fins 
de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal; 
 
7.26. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação poderá 
o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, 
desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento; 
 
7.27. Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas, as quais serão 
assinadas pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das empresas 
presentes à sessão; 
 
7.28. Nas atas a que se refere o subitem anterior serão consignados o nome de todas as licitantes, as 
reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que interessem ao procedimento; 
 
7.29. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias 
úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, admitindo-
se, nesta hipótese, a cotação de preços distintos dos inicialmente ofertados; 
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7.30. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as 
licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentada ao Pregoeiro no prazo 8 (oito) dias 
úteis, contado da data da lavratura da respectiva Ata; 
 
7.31. O Pregoeiro e/ou o Presidente da Câmara do Município de Barra dos Coqueiros - Sergipe poderão solicitar 
esclarecimentos, pareceres e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do 
processo, sempre que julgarem necessário, fixando prazo aos setores competentes ou às licitantes para o 
atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da 
proposta/documentação; 
 
7.32. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de 
Habilitação” em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas 
que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em 
sessão a ser convocada posteriormente; 
 
7.33. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes contendo os documentos de habilitação não abertos, serão 
devolvidos aos licitantes, ficando os mesmos obrigados a apresentarem devidamente atualizados na data em que 
será designada uma nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos; 
 
7.34. Concluída todas as etapas da licitação, as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação 
serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das 
licitantes presentes à sessão deste Pregão; 
 
7.35. Após a adjudicação pelo pregoeiro do(s) vencedor (es) na sessão, a licitante cuja documentação não tiver 
sido examinada será devolvida ao(s) seu(s) representantes. Acaso a adjudicação ocorra em momento posterior a 
sessão de julgamento das propostas e documentos de habilitação, ou não tenha a licitante representante na 
sessão para que se faça a devolução, o envelope com a documentação ficará sob a guarda o pregoeiro 
devidamente lacrado e rubricado em seu fecho, do qual o licitante terá o prazo de 30 (trinta) dias para recolher o 
respectivo envelope junto ao Setor de Licitação da CÂMARA Municipal de Barra dos Coqueiros - Sergipe, findo o 
qual o envelope e seu conteúdo serão fragmentados. 
 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS 

8.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão 
até 02 (dois) dias úteis anteriores ao dia do certame: 
 
8.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma e no prazo de 
24 horas, devendo ser entregue diretamente ao pregoeiro; 
 
8.1.2.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
 
8.2. Os recursos deverão ser interpostos, verbalmente, no final da sessão, devendo o licitante interessado indicar 
o(s) ato(s) atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), que serão registrados em ata. 
 
8.3. O pregoeiro indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não tem 
poderes, negando-lhes, deste modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser consignada 
em ata. 
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8.4. Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, o licitante poderá juntar, no prazo de 03 
(três) dias, memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não será permitida a extensão do 
recurso, nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão. 
 
8.5. Os demais licitantes, ficando intimados desde logo na própria sessão, poderão apresentar suas contra-razões 
no mesmo lapso do item anterior, contado do encerramento do prazo do recorrente para a apresentação das 
razões. 

 
8.6. O recurso contra ato do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
8.7. A falta de manifestação recursal imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 
 
8.8. Preenchidas as condições de admissibilidade, o recurso será processado da seguinte forma: 
 
I – O pregoeiro aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de razões e contra-razões; 
 
II – Encerrados os prazos acima, o pregoeiro irá analisar o recurso, suas razões e contra-razões, podendo 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir para a autoridade 
superior devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso. 
 
8.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8.10. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolados na Câmara Municipal de Barra dos 
Coqueiros/SE, localizada no endereço constante nas disposições preliminares deste edital, observando-se os 
procedimentos do item 8.4; 
 
8.11. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações da Câmara Municipal 
de Barra dos Coqueiros/SE. 
 
8.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior adjudicará 
e homologará o presente certame.  
 

9. DO PREGOEIRO 

9.1. Compete ao pregoeiro a condução do certame, em todas as suas etapas, incumbindo-lhe os atos decisórios 
de cada fase, observado o disposto na Lei 10.520/2002 e Portaria nº 03/2017. 
 
9.2. O pregoeiro exercerá a condução dos trabalhos, podendo determinar a abstenção de qualquer ato que 
embarace o procedimento, pedir o silêncio e determinar a saída de pessoas (licitantes, representantes ou 
interessados) que se conduzam de forma inadequada e abusiva.  

 
9.3. O pregoeiro será auxiliado pela equipe de apoio em todas as etapas do procedimento licitatório. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. A adjudicação, em favor da licitante vencedora, será feita pelo pregoeiro no final da sessão e registrada em 
ata. 
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10.2. Em havendo recurso submetido à autoridade superior competente, na forma do sub-item 8.8 deste edital, a 
adjudicação será feita pelo mesmo. 
 
10.3. A homologação em favor da licitante adjudicada nesta licitação será feita pelo Exmº. Sr. Presidente, após 
recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços serão fixos e reajustáveis após 12 (doze) meses de contrato. 
 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no 
orçamento da Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros, para o exercício de 2017, conforme segue: 
 
01 Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros – 01 – Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros; 6324 – 
Manutenção das Atividades do Poder Legislativo; 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica; FR (000) ou 01 – Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros; 6324 – Manutenção das Atividades do 
Poder Legislativo; 33.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física; FR (000). 
 

13. DO PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

13.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente de acordo com a prestação dos serviços mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
13.1.1 – Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente; 
 
13.1.2 – Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fornecimento atestada(s) e liquidada(s); 
 
13.1.3 – Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal e FGTS; 
 
13.2 – Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, a Câmara de Barra dos Coqueiros/SE, 
efetuará o pagamento das faturas até o décimo dia útil da apresentação das mesmas na Tesouraria da Câmara. 
 
13.3 – A Autoridade Competente expedirá Ordem de Serviços e encaminhará a Contratada. 
  
13.4 – Recebidas as Ordens, a Contratada deverá instalar imediatamente os links nos locais especificados no 
Termo de Referência, obedecendo a velocidade estabelecida para cada links e em perfeito funcionamento. 
13.5 – Os serviços serão fiscalizados por Servidor designados pela Autoridade Competente que atestará o 
recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal. 
 
 13.6 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através de aposição de 
carimbo com assinatura e as encaminhará à Câmara para pagamento; 
 
13.7 – O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica 
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º, §2º, inciso III, da Lei nº 4.320/64, art. 5º e 7º, 
§2º, inciso III, da Lei nº 8.666/93 e artigo 5º a 8º da Resolução nº 296/2016 emanada do TCE/SE. 
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - As sanções contratuais serão: advertência; multa; suspensão temporária para participação em licitação e 
impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, observando-se: 
 
a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha 
concorrido; 
 
b) MULTA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total 
da contratação, até o máximo de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação 
contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo 
estabelecido o valor da multa será cobrado judicialmente; 
 
c) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
14.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade 
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto. 
 
14.3. A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 14.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais. 
 
14.4. A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas 
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
 

15.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O licitante vencedor, após homologação, será convocado para receber a Nota de Empenho no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da notificação da Câmara Municipal de Barra dos coqueiros/SE ou a contar da ciência 
pessoal dos autos, e/ou ser-lhe-á enviada por fax, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93; 
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Câmara 
Municipal de Barra dos Coqueiros/SE, mediante pedido devidamente justificado, protocolizado no Setor de Licitação 
até o seu termo final; 
 
15.3. Caso a notificação não seja atendida pela adjudicada, sem prejuízo de enquadramento do respectivo 
licitante as penalidades legalmente cabíveis, a Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros/SE poderá optar pela 
convocação das demais proponentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e examinará 
as propostas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até 
apuração de uma que atenda o edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 
 
15.4. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública; 
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15.5. Fica assegurado a Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros/SE o direito de no interesse da Administração, 
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, esta licitação, dando ciência aos participantes, na forma 
da legislação vigente; 
 
15.6. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara 
Municipal de Barra dos Coqueiros/SE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
 
15.7. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
 
15.8. Conforme preceitua o § 4º do Artigo 62 da Lei 8.666/93, o documento hábil para formalização será a Nota 
de Empenho em substituição ao Termo de Contrato; 
 
15.9. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% do valor inicial atualizado; 
 
15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Barra dos 
Coqueiros/SE; 
 
15.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de pregão; 

 
15.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato; 
 
15.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus 
Anexos, serão atendidos pelo Pregoeiro no horário de 08h às 13h, no Setor de Licitação da CÂMARA Municipal de 
Barra dos Coqueiros/SE;  

15.14. Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Federal 
n° 3.555/2000, bem como, o Decreto Municipal nº 166/2010, que regulamentam a licitação na modalidade de 
Pregão, e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93; 
 
15.15. Este edital contém os seguintes anexos: 
Anexo I – Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação; 
Anexo II – Declaração de Comprometimento; 
Anexo III – Declaração de Cumprimento a LC nº 123/06; 
Anexo IV - Modelo de Procuração; 
Anexo V - Modelo de Proposta;  
Anexo VI – Termo de Referência; 
Anexo VII - Declaração de que cumpre o disposto no art. 27, inciso V da Lei 8.666/93;  
e Anexo VIII – Minuta do Contrato. 
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15.16. É competente o Foro da Comarca de Barra dos Coqueiros/SE, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
presente licitação. 
 
15.17. O presente edital poderá ser obtido diretamente no Setor de Licitação da Câmara Municipal de Barra dos 
coqueiros/SE, no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, devendo, neste caso, o interessado levar um 
CD-R ou CD-RW ou qualquer outro dispositivo removível, para que ato convocatório seja gravado nele, através do 
e-mail camarabarradoscoqueiros@gmail.com ou através do site www.cmbarradoscoqueiros.se.gov.br. 

 
BARRA DOS COQUEIROS/SE, 21 de março de 2017. 

 

 

MATHEUS CARDOSO TEIXEIRA 
PREGOEIRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:camarabarradoscoqueiros@gmail.com
http://www.cmbarradoscoqueiros.se.gov.br/
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ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° 003/2017. 
OBJETO RESUMIDO: Prestação de serviços de Operação e Manutenção do sistema de som da 
Câmara, conforme anexo VI do edital. 
 
 
A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida ______________, por 
intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, brasileiro(a), maior, capaz, estado civil _____, 
profissão _____________, residente e domiciliado(a) _________________, portador(a) da RG nº _________ e do 
CPF nº ___________, DECLARA, em obediência ao Art. 4°, item VII, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigido no item 6.0 do edital do pregão presencial acima 
referido. 
 
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, quando for o caso: 
 
Declaramos, outrossim, que possuímos restrição fiscal nos documentos de habilitação e pretendemos utilizar o 
prazo previsto no artigo 43, §1º, da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá nosso direito à contratação sujeitando-nos as sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.    
 
 
 

Local e data. 
 
 
 

Carimbo e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

 
 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° 003/2017. 
 
OBJETO RESUMIDO: Prestação de serviços de Operação e Manutenção do sistema de som da Câmara, 
conforme anexo VI do edital. 
 
Para fins de participação no Processo de Licitação acima descrito, a empresa ____________________, inscrita no 
CNPJ sob nº ____________, por intermédio de seu Representante Legal Srº. _________________, estado civil 
_____, profissão ___________, portador da RG nº ________ e do CPF nº __________, DECLARA: 
 

- que tem conhecimento de todas as informações do processo de licitação mencionado, e que aceita e 
cumprirá fielmente todas as suas exigências; 

 
- que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação no referido processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

-  que não possui em seu Quadro de Pessoal nenhum Servidor Público ou dirigente da Entidade 
Contratante responsável pela licitação; e 

 
- que se compromete a manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e 

qualificação exigidas.  
 
 
 
_______________/___, (data da abertura dos envelopes). 
 
 
 
 
 
 
 
 
(identificação e assinatura do declarante). 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À LC 123/2006 

 
 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial n°003/2017. 
OBJETO RESUMIDO: Prestação de serviços de Operação e Manutenção do sistema de som da 
Câmara, conforme anexo VI do edital. 
 
 
 
A empresa ________________, CNPJ __________, estabelecida ______________, por intermédio de seu 
representante legal Srº(ª). _____________, brasileiro(a) maior, capaz, endereço _________________, estado civil 
_____, profissão _____________, portador da RG nº _________ e do CPF nº ___________, DECLARA que não 
se enquadra em nenhum dos impedimentos previstos no Art. 3°, §4° da Lei Complementar 123/2006, fazendo jus 
ao regime diferenciado e favorecido estabelecido na referida Lei. 
 
 
 
 
 
 
 
_______________/___, (data da abertura dos envelopes). 
 
 
 
 
 
 
(identificação e assinatura do declarante). 
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ANEXO IV 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
OUTORGANTE: (informar o nome da empresa, n° do CNPJ, endereço completo e telefone). 
 
 
OUTORGADO: (informar o nome completo da pessoa que vai representar a empresa, n° da RG, n° do CPF, 
endereço completo e telefone). 
 
 
PODERES: Praticar todos os atos relativos a licitação modalidade Pregão Presencial nº 003/2017, em especial 
apresentar documentos, prestar declarações de qualquer teor, formular ofertas e lances verbais, negociar preços, 
impugnar, recorrer, declarar a intenção de interpor recurso, apresentar contra razões de recursos, desistir de 
prazos de interposição de recursos e do direito aos mesmos, assinar atas e documentos, a que tudo será dado 
como legal, firme e valioso. 
 
 
_______________/____, (data da abertura dos envelopes). 
 
 
 
 
 
(identificação e assinatura do Outorgante). 
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ANEXO V 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Nome da empresa proponente/CNPJ -MF:_____________________________________ 

Endereço completo: _________________________________________________________ 

Telefone/Fax/E-mail: ________________________________________________________ 

 

VALIDADE DE PROPOSTA 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

 

Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital 
Pregão n.º 003/2017 e seus anexos. 
 
 
 
 

(Cidade)-(Estado), (dia) de (Mês) de 20__. 

 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: Prestação de serviços de Operação e Manutenção do sistema de som da Câmara, conforme este 
Termo de Referência. 
  
1.0 - INTRODUCAO E BASE LEGAL 
 
1.1 O presente Termo de Referência segue as orientações estabelecidas na Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal 
nº 166 de 22 de Fevereiro de 2010 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, e tem por objetivo a contratação, pelo 
menor preço, de Serviços de Operação e Manutenção do Sistema de Som do Plenário da Câmara, para 
atendimento das necessidades da CM BARRA DOS COQUEIROS-SE. 
 
2.0 – JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Trata-se de requisição da CÂMARA para a contratação de Serviços de Operação e Manutenção do Sistema de 
Som no Plenário da Câmara, durante as sessões plenárias. 
 
3.0 - VALOR ESTIMADO 
 
3.1 O orçamento estimativo para a presente contratação, respeitados os quantitativos e limites de cada serviço, 
partes englobadas pelo referido objeto, encontra-se na Planilha Orçamentária constante do Anexo I deste Termo 
de Referência. 
 
3.2 Cabe ressaltar, entretanto, que tal valor estimado servirá tão somente como subsídio às Licitantes para a 
formulação das propostas e concessão de eventual desconto, não constituindo qualquer compromisso futuro, eis 
que a prestação de serviço somente restará concretizado com a assinatura do respectivo Contrato. 
 
4.0 - CRITERIOS PARA CONTRATACAO 
 
4.1. O critério a ser utilizado será o do MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com as propostas oferecidas pelas 
Licitantes, e atendidas as exigências constantes deste Termo e do Edital respectivo. 
 
5.0 - DA PROPOSTA 
 
5.1. As Proponentes deverão apresentar a Proposta de Preços em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do 
proponente, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas, 
pelo representante legal da proponente. 
 
5.2. A Proposta de Preços deverá conter: 
a) o valor total do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismo, com 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula, e de acordo com o Anexo I do presente Termo de Referência; 
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b) a descrição do serviço a ser prestado, contendo todas as suas especificações de forma clara, descrevendo 
detalhadamente as características técnicas e outros elementos que, de forma inequívoca, identifiquem e 
constatem as especificações descritas; 
 
c) declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital 
e seus anexos; 
 
d) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado; 
 
e) prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
 
f) quaisquer outras informações que a Proponente julgar necessárias. 
 
5.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os serviços ser prestados sem ônus adicionais. 
 
5.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do respectivo Edital e seus Anexos, 
que sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
 
5.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
 
6.0 - OBRIGACOES DA CONTRATANTE 
 
6.1 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no competente Contrato; 
 
6.2. Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do respectivo Contrato, alertando a Contratada das 
falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção. Tal fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou 
exime de responsabilidade a Contratada; 
 
6.3 Esclarecer as dúvidas e indagações da Contratada, por meio da fiscalização do contrato; 
 
6.4. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução dos serviços 
contratados, quando necessário; 
 
7.0 - OBRIGACOES DA CONTRATADA 
 
7.1. Prestar os referidos serviços na forma contratada e tal qual delimitado na proposta respectiva; 
 
7.2. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS-
SE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a CM BARRA DOS COQUEIROS-
SE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
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7.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da prestação de serviço, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
 
7.4. Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) da quantidade do material estimado na Clausula 1º deste Edital, de acordo com o art. 65, 
§1º da Lei Federal nº. 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia da CM BARRA DOS COQUEIROS-
SE; 
 
7.5. Comunicar imediatamente a CM BARRA DOS COQUEIROS-SE qualquer alteração ocorrida no seu endereço, 
conta bancária e outras julgadas necessárias para recebimento de correspondência e afins; 
 
7.6. Indenizar terceiros e/ou a CM BARRA DOS COQUEIROS-SE, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, assegurados a ampla 
defesa e o contraditório, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
 
7.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo Edital; 
 
7.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às sua expensas, no total ou em parte, o objeto do 
respectivo Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 
 
7.9. Possuir e manter em seu quadro equipe de profissionais qualificados e capacitados para a prestação do 
serviço objeto do Contrato, que não terão de modo algum qualquer relação de emprego com a CM BARRA DOS 
COQUEIROS-SE, sendo de responsabilidade exclusiva da Contratada as despesas com todos os encargos 
sociais, fiscais e trabalhistas decorrentes dessa contratação; 
 
7.10. Disponibilizar um funcionário específico para atender prioritariamente a CM BARRA DOS COQUEIROS-SE, 
de sorte que as solicitações sejam atendidas no menor espaço de tempo possível; 
 
7.11. Submeter-se à Fiscalização por parte da CM BARRA DOS COQUEIROS-SE; 
 
7.12. Submeter-se às disposições legais em vigor; 
 
7.13. Apresentar durante a execução dos serviços, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor com relação às obrigações assumidas no respectivo Contrato, em especial, com encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
 
7.14. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução dos serviços objeto do 
Contrato; 
 
7.15. Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis; 
 
7.16. A execução dos serviços será fiscalizada pelo(a) Diretor(a) Geral da CM BARRA DOS COQUEIROS-SE, que 
poderá recusar os serviços, caso não atendam ao estipulado no Edital ou aos padrões técnicos conhecidos, sendo 
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que nessa hipótese, a Contratada deverá refazê-lo às suas expensas, sem nenhum custo adicional para a CM 
BARRA DOS COQUEIROS-SE; 
 
7.17. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação pertinente 
aos casos de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, 
prepostos ou subordinados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas 
dependências da Contratante; 
 
7.18. Assumir, também, todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou criminal, relacionadas à 
execução dos serviços, originariamente, ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 
 
7.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do respectivo Contrato, sem prévia e expressa 
anuência da Contratante; 
 
7.20. É vedado à Contratada, caucionar ou utilizar o respectivo Contrato para qualquer operação financeira. 
 
8.0 - DAS SANCOES 
 
8.1. A Contratada estará sujeita às penalidades previstas nas Leis Federais 8.666/93, e suas atualizações, e nº 
10.520/02 e demais legislações pertinentes, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis, em especial: 
 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para o Contrato, caso a Licitante desista do lance 
verbal ofertado, ou ainda, não comprove as condições de habilitação, após o prazo concedido pelo Pregoeiro; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para o Contrato no caso da proponente vencedora 
recusar-se a assiná-lo dentro do prazo estabelecido no respectivo Edital; 
 
c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da Fatura correspondente, por dia de atraso na entrega do 
objeto desta licitação, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor total, a qual deverá ser descontada da 
primeira fatura, até a totalidade da multa ou cobrada judicialmente, conforme o caso. Após o prazo máximo de 05 
(cinco) dias de atraso, sem motivo justificado, o Instrumento Contratual poderá, a critério da CM BARRA DOS 
COQUEIROS-SE, ser rescindido e aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas nas letras "e” e “f”; 
 
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para o Contrato, pelo descumprimento das demais 
cláusulas do mesmo e na reincidência, o dobro, a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso, exceto 
aquelas cujas sanções são as já estabelecidas, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal que couber; 
 
e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Instrumento Contratual, no caso de rescisão, por culpa 
ou requerimento da Contratada, sem motivo justificado ou amparo legal, a critério da CM BARRA DOS 
COQUEIROS-SE; 
 
f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CM BARRA DOS 
COQUEIROS-SE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
 
8.2. É facultado a CM BARRA DOS COQUEIROS-SE, o direito de rescindir o Instrumento Contratual, total ou 
parcialmente, independentemente de Notificação Judicial ou Extra-Judicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 
80 da Lei nº 8.666/93. 
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8.3. A abstenção por parte da CM BARRA DOS COQUEIROS-SE, do uso de quaisquer das faculdades ao mesmo 
concedidas no Instrumento Contratual e no Edital, não importará em renúncia ao seu exercício. 
 
8.4. A aplicação de qualquer penalidade prevista no Edital, não exclui a possibilidade de aplicação das demais, 
bem como das penalidades previstas nas Leis Federais 8.666/93 e suas atualizações e nº 10.520/02, e Decreto 
Federal nº 3.555/00. 
 
O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Pregoeiro, em conformidade com a legislação específica e 
com o interesse e a conveniência da Administração, sendo submetido à consideração da Presidência da CM 
BARRA DOS COQUEIROS-SE. 
 

 
Barra dos Coqueiros/SE, 12 de maio de 2017. 

 
MATHEUS CARDOSO TEIXEIRA 

Pregoeiro 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I 

 
1.0 – DETALHAMENTO DO OBJETO 

 
1. Prestação de serviços de operação técnica de áudio do Plenário da Câmara Municipal de Barra dos 

Coqueiros durante as sessões ordinárias. 
2. Prestação de serviços de operação técnica de áudio do Plenário da Câmara Municipal de Barra dos 

Coqueiros durante as sessões extraordinárias. 
3. Prestação de serviços de operação técnica de áudio do Plenário da Câmara Municipal de Barra dos 

Coqueiros durante outros eventos realizados na mesma. 
4. Realizar manutenção preventiva do sistema de som no tocante a: 

4.1. Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão em qualquer parte metálica, solda, conexões e encaixes 
dos equipamentos; 

4.2. Verificar todos os cabos de som e elétricos, de modo a identificar qualquer dano ou falta de isolamento; 
4.3. Manter sempre limpa e equalizada a mesa de som; 
4.4. Realizar os testes de som, de modo a manter sempre equilibrado, grave, médio e agudo dos microfones e 

caixas acústicas. 
4.5. Calibrar cada microfone do pleno conforme o tom de voz dos seus usuários fixos; 
4.6. Verificar o estado dos microfones com e sem fio; 
4.7. Medir a corrente elétrica de cada equipamento, visando a identificar e corrigir qualquer oscilação que 

possa danificar os equipamentos; 
4.8. Verificar a funcionalidade de todos e quaisquer componentes necessários ao regular funcionamento dos 

equipamentos, sem prejuízo dos descritos acima; 
5. Realizar manutenção corretiva do sistema de som da Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros sempre que 

necessária, durante o horário de expediente do órgão, exceto horário das sessões plenárias; 
 
Obs.: O custo das peças de reposição será de responsabilidade da Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros, 
onde a empresa será responsável por relacionar o material necessário para manutenção corretiva, salvo as 
ferramentas necessárias para a realização da manutenção, que são de encargo do prestador de serviço. 
 
 
2.0 – VALOR ESTIMADO 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (MENSAL) 

1. Prestação de Serviço de Operação e Manutenção do Sistema de Som do 
Plenário da Câmara 

R$ 1.543,33 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 
 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° 003/2017. 
OBJETO RESUMIDO: Prestação de serviços de Operação e Manutenção do sistema de som da 
Câmara, conforme anexo VI do edital. 
 
 
A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida ______________, por 
intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, brasileiro(a), maior, capaz, residente e 
domiciliado(a) _________________, estado civil _____, profissão _____________, portador(a) da RG nº 
_________ e do CPF nº ___________, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com X, conforme o 
caso): 
 
( ) não emprega menor de dezesseis anos. 
 
( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 
 
_______________/_____, (data da abertura dos envelopes). 
 
 
 
 
 
 
(identificação e assinatura do declarante). 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SOM DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE BARRA DOS 
COQUEIROS, ESTADO DE SERGIPE E A EMPRESA 
____________________________________, CONFORME ADIANTE. 

 
 

 
CONTRATANTE: CM BARRA DOS COQUEIROS DO ESTADO DE SERGIPE , inscrito no CNPJ/MF 
32.720.971/0001-00, COM SEDE NA AV. JOSÉ MOTA MACEDO, Nº 29 – BAIRRO CENTRO - BARRA DOS 
COQUEIROS – SE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu 
Presidente, ROBERTO CHAGAS RODRIGUES, brasileiro, inscrito no CPF n° 234.760.365-63. CONTRATADA: 
..............,. ..inscrita no CNPJ/MF sob o n.º .............., com sede na cidade de ..........., CE, CEP ........., telefone 
............, fax ............, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo ............., 
................. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 
O presente contrato fundamenta-se: 
 
I - no Pregão n.º 003/2017, conforme Lei nº 10.520/2002; 
II – Decreto Municipal Nº 166 de 22 de Fevereiro de 2010; 
II - nas demais determinações da Lei n.º 8.666/93; 
III - nos preceitos de direito público; e 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
Este contrato tem por objeto a Prestação de Serviços de Operação e Manutenção do Sistema de Som no 
Plenário da Câmara, conforme anexos a este instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Dá-se a este contrato o valor total estimado de R$ ............. (..................) 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Já estão incluídas no preço total todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais 
e comerciais, bem como quaisquer outras relativas aos serviços, exceto os impostos e as taxas, quando 
aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 10 dias úteis do mês subseqüente ao dos serviços 
prestados, mediante apresentação das notas fiscais, devidamente atestadas pelo servidor designado para receber 
o objeto, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes, observada ainda, 
quando for o caso, a aplicação do artigo 55, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. O Contratante pagará à Contratada a atualização monetária sobre o valor devido entre 
a data do adimplemento das obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, excluídos os períodos de carência 
para recebimento definitivo e liquidação das despesas previstos neste contrato, utilizando o índice publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas que represente o menor valor acumulado no período ou por outro índice em vigor, desde 
que a Contratada não tenha sido responsável no todo ou em parte pelo atraso no pagamento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO. A Contratada deverá apresentar atualizados, para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
 
I - Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CND), na forma exigida pela Constituição Federal em seu 
artigo 195, parágrafo 3º; 
 
II - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
III - Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal; 
 
IV - Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional Ministério da 
Fazenda; 
 
V – Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal, além da CND Trabalhista. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao Contratante, 
elemento de despesa orçamentária – Serviço de Comunicação em Geral: 
 
01001 - CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0142 : 6324 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 
3390.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURIDICA 
3390.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA FÍSICA 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
Este contrato tem vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2014; 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste contrato será 
recebido: 
 
I - provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega da nota fiscal de serviços, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com os serviços prestados; 
 
II - definitivamente no prazo máximo de 5 (CINCO) dias úteis. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. O serviço executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta 
da Contratada será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO. O recebimento provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Todos os produtos e serviços constantes neste contrato serão fiscalizados por servidor ou comissão de servidores 
do Contratante, doravante denominados Fiscalização, que terão autoridade para exercer, em seu nome, toda e 
qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
 
I - solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento deste contrato; 
 
II - acompanhar a execução contratual, atestar mensalmente seu recebimento definitivo e indicar a ocorrência de 
indisponibilidade dos serviços contratados; 
 
III - ordenar à Contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas com erros, 
imperfeições ou em desacordo com as especificações; 
 
IV - encaminhar ao Serviço de Orçamento e Pagamento os documentos que relacionem as importâncias relativas 
a multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a pagamentos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 
contratuais. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação 
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a: 
 
I - executar os serviços objeto deste contrato no prazo máximo determinado na cláusula sexta; 
 
II - zelar pela perfeita execução dos serviços contratados; 
 
III - prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas regulamentares 
aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica; 
 
IV - implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta 
e eficaz; 
 
V - comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários; 
 
 
VI - responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, 
uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante; 
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VII - responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
 
VIII - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos 
serviços. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Contratada não será responsável: 
 
I - por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior; 
 
II - por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO. O Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de 
responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 
 
I - proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive 
permitir o livre acesso dos técnicos da Contratada às dependências do Contratante relacionadas à execução do 
contrato; 
 
II - assegurar-se de que os preços contratados estejam compatíveis com os praticados no mercado pelas demais 
prestadoras dos serviços objeto desta contratação, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos 
para a Administração; 
 
III - emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quando se tratar de aplicação 
de sanções, alterações e repactuações do contrato; 
 
IV - promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
 
V - fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. A pós a entrega da nota de Serviço o Contratante designará, formalmente, servidor ou 
comissão de servidores para exercerem acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da 
cláusula onze. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA. 
No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com o Contratante, as 
sanções administrativas aplicadas à Contratada serão: 
 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 
Contratante, da garantia ofertada ou cobradas diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente, e poderão 
ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Contratante. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO. Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, as penalidades impostas poderão 
ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
 
PARÁGRAFO QUARTO. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos 
encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n.º 
8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que 
julgarem convenientes. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, 
será providenciada pelo Contratante, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma 
do artigo 79, inclusive com as conseqüências do artigo 80 da Lei n.º 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que 
se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os casos previstos no caput desta cláusula, o Contratante poderá atribuir a uma 
comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO. Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência 
de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do 
cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas "Disposições 
Finais". 
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PARÁGRAFO TERCEIRO. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do 
Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra 
contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do 
presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no 
endereço ou no telefone da firma ou da pessoa contratada, se for o caso. 
 
PARÁGRAFO QUINTO. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de BARRA DOS COQUEIROS, SE, como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem 
ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em três vias de igual teor e forma para um só efeito 
legal. 
 

 
 

BARRA DOS COQUEIROS (SE), __ de ___________ de 20__. 
 

 
 

________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

 
_________________________________ 

CONTRATADA 
 

 
 
Testemunhas: 

__________________________________ 
 

__________________________________ 
 


